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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RÉU 
FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...] não 
há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo 
Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao relator dar 
provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, 
SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, por se 
tratar de roubo perpetrado com emprego de arma de fogo, pois os 
agentes, mediante grave ameaça, invadiram a residência da vítima Gigliane, 
onde mantiveram o casal refém por cerca de três horas. Em seguida outros três 
autores teriam entrado na residência, um dos agentes realizou suposta ligação 
ao agente Gremias, sendo que este teria determinado a execução das vítimas, o 
que só não obteve êxito em razão da chegada da polícia.
4. Hipótese na qual o réu encontra-se foragido, o que justifica a mantença do 
decreto preventivo a fim de garantir a eventual aplicação da lei penal.
5. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do 
distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida 
pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a 
preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal" 

Documento eletrônico VDA43282260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2024 18:59:22
Código de Controle do Documento: fb5eb85c-791c-4e7f-adc4-4d1dbb415328



(AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 28/11/2019).
6. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017). RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
7. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RÉU 
FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...] não 
há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo 
Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao relator dar 
provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, 
SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, por se 
tratar de roubo perpetrado com emprego de arma de fogo, pois os 
agentes, mediante grave ameaça, invadiram a residência da vítima Gigliane, 
onde mantiveram o casal refém por cerca de três horas. Em seguida outros três 
autores teriam entrado na residência, um dos agentes realizou suposta ligação 
ao agente Gremias, sendo que este teria determinado a execução das vítimas, o 
que só não obteve êxito em razão da chegada da polícia.
4. Hipótese na qual o réu encontra-se foragido, o que justifica a mantença do 
decreto preventivo a fim de garantir a eventual aplicação da lei penal.
5. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do 
distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida 
pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a 
preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal" 
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(AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 28/11/2019).
6. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017). RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
7. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL MONTEIRO MOREIRA 
contra a decisão que não conheceu do writ, ficando mantida a prisão preventiva decretada (e-
STJ, fls. 175-179).

Em razões, a defesa reitera que a gravidade abstrata do delito não justifica a 
segregação cautelar ao liberdade do ora agravante.

Aponta, ainda, ofensa ao princípio da colegialidade.
Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, revogando-se a 

medida constritiva de liberdade decretada nos autos.
É o relatório. 
 

VOTO

 
Razão não assiste ao agravante.
Inicialmente, descabe falar em ofensa ao princípio da colegialidade, pois esta Corte 

Superior já firmou orientação em sentido contrário, segundo a qual "[...] não há ofensa ao 
princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, 
caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permitem ao 
relator dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 753.044/RS, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, 
DJe 5/10/2015).

Ainda, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, o Juízo de 1º grau indeferiu o pedido de liberdade provisória pelos seguintes 
fundamentos:
 

"Analisando o feito, em sede de cognição sumária, entendo que há elementos 
suficientes para ensejar a decretação da custódia cautelar dos investigados.
Fundamento.
Consta na representação que no dia 19 de dezembro de 2023, por volta das9h30min, 
na Travessa Por do Sol, Bairro Cidade Nova, as vítimas Maria Gigliane Melo da 
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Silva e Jardel da Silva Chaves estavam chegando à residência, quando foram 
surpreendidas por de três indivíduos, que mediante grave ameaça, invadiram a 
residência da vítima Gigliane, onde mantiveram o casal refém por cerca de três horas. 
Em seguida outros três autores teriam entrado na residência.
Durante a empreitada criminosa, um dos agentes, identificado pela vítima como 
sendo "porquinha" (Jhon Detlevis) realizou suposta ligação à Geremias, sendo que 
este teria determinado a execução das vítimas, o que só não obteve êxito em razão da 
chegada da polícia.
Consta que os criminosos saíram do local levando a motocicleta da vítima, além de 
celulares, e outros bens da residência.
Dias após, o inimputável Luis Fernando da Costa foi detido por uma guarnição sob a 
condução da motocicleta subtraída, e em depoimento (fl.60/61) confessou ter 
recebido o veículo de "porquinha" (Jhon Detlevis) eque sabia ser objeto de roubo.
Em depoimento, ambas as vítimas discriminaram pelos nomes e apelidos quem 
teriam sido as pessoas envolvidas no roubo: Antonio Carlos, Gabriel Monteiro 
(quadrado), Jhon Detlevis (porquinha), sendo os três primeiros a render as vítimas. 
Em seguida teriam entrado na residência: Welison (pestana) e Gabriyel Lopes 
(cabeça) e que a ligação solicitando ordens foi realizada por "porquinha" ao 
representado Geremias, que seria conselheiro final da facção bonde dos treze.
Os suspeitos foram identificados e individualizados pelas vítimas, que os conheciam, 
inclusive durante a empreitada criminosa, a vítima Maria Gigliane chegou a tentar 
"negociar" com um dos autores, para que não matasse Jardel.
A ressaltar o entendimento da 6ª Turma do STJ, que considera dispensável o 
reconhecimento do art. 226 do CPP, quando a vítima for capaz de individualizar o 
suposto autor da conduta (HC 721.963).
Resta, portanto, presentes os indícios de autoria do crime em questão.
É cediço que a gravidade da conduta deve ser apurada em concreto e, para tanto, faz-
se necessária uma análise sobre os fatos. No caso em tela, verifica-se que a 
preventiva se mostra adequada, vez que além de existirem nos autos indícios do 
envolvimento dos representados no roubo, denoto que os fatos apontam extrema 
gravidade, porquanto invadiram residência das vítimas com o suposto propósito de 
executá-las, por motivação relacionada a possível envolvimento em facções rivais, e 
diante da impossibilidade de concluir a ação pretendida, resolveram subtraíram bens 
das vítimas, configurando, em tese, o delito de roubo consumado. Ressalte-se ainda 
quea vítima afirma ter recebido ameaças de morte caso voltasse para sua residência.
Fato é que todos, a exceção de Antonio Carlos, possuem envolvimento com crimes 
das mais diversas espécies, pelo que se visualiza da ficha de antecedentes juntadas 
aos autos, alguns inclusive estão foragidos por outros processos, de modo que a 
prisão preventiva é medida imperiosa para garantia da ordem pública, diante da 
evidente periculosidade dos agentes.
Nesse contexto, a prisão preventiva tem como escopo impedir que o agente pratique 
novos crimes; que não faça desaparecer as provas dos fatos e, por fim, impedir a fuga 
do agente para garantir a aplicação da lei penal.
A natureza do crime, suas circunstâncias, o modus operandi empregado, são 
circunstâncias que evidenciam o perigo gerado pelo estado de liberdade dos 
representados, a impor a decretação da medida excepcional.
Ante o exposto, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de Geremias Lima de Souza 
(vulgo zambetinha), Ítalo Souza de Araújo (vulgo LK), Jhon Detlevis Monte Ribeiro 
(vulgo porquinha), Gabriel Monteiro Moreira(vulgo quadrado), Welison da Costa 
Chagas (vulgo pestana), Gabryel Lopes de Lima (vulgo cabeça) e Antonio Carlos 
Roberto de Souza, em garantia da ordem pública, que faço com fundamento nos 
artigos 312 e 313, I e II, ambos do Código de Processo Penal."
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A Corte de origem, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes termos:

 
"Verifico a necessidade de manutenção da decretação da prisão do paciente, 
conforme bem apontado pela autoridade apontada coatora, para garantir a ordem 
pública, em razão da gravidade concreta, da periculosidade do agente, e para impedir 
a reiteração delituosa ou fuga, e ainda, para garantir a aplicação da lei penal.
Colocada a situação nesses termos, não há que se falar em revogação da medida 
cautelar imposta ao paciente, sob o argumento de ausência de fundamentação, eis que 
o mesmo encontra-se foragido, com mandado de prisão pendente de cumprimento.
Em que pese a argumentação apresentada pelos impetrantes, de que a decretação da 
prisão carece de fundamentação, tendo se baseado apenas no depoimento da vítima, 
importante ressaltar que em casos de crime contra o patrimônio, a palavra da vítima 
recebe maior valor probatório.
Por oportuno, destaca-se do inquérito policial, que além do depoimento das vítimas, 
tem-se ainda o reconhecimento fotográfico feito por elas, e a investigação o aponta 
como responsável pela venda de drogas na área em que reside, e execução de 
membros de facções rivais.
Ressalte-se que provas da materialidade e indícios de autoria são suficientes e aptas a 
ensejar a decretação da prisão preventiva, não havendo o que se falar em ausência de 
fundamentação.[...]No que concerne à não aplicação das medidas cautelares previstas 
no art.319 do CPP, é essencial observar que a simples manifestação do Juízo a quo, 
no sentido de que estariam configurados os pressupostos e fundamentos da prisão 
preventiva, que resultou na decretação da mesma, por si só, consiste em fundamento 
suficiente para a inaplicabilidade ao caso concreto, das referidas medidas cautelares 
diversas da prisão ou mesmo de prisão domiciliar.
Ora, se o Magistrado entendeu que a medida mais grave seria aplicável ao caso 
concreto, o que vem sendo mantida nas decisões de renovação da prisão, é óbvio que 
as medidas cautelares mais brandas não seriam adequadas.
Assim, analisando detidamente os autos de primeiro grau, constato não existem, no 
momento, razão para revogação da prisão em que se encontra o paciente".
 

Com efeito, no caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, por se tratar de 
roubo perpetrado com emprego de arma de fogo, pois os agentes, mediante grave ameaça, 
invadiram a residência da vítima Gigliane, onde mantiveram o casal refém por cerca de três 
horas. Em seguida outros três autores teriam entrado na residência, um dos agentes realizou 
suposta ligação ao agente Gremias, sendo que este teria determinado a execução das vítimas, o 
que só não obteve êxito em razão da chegada da polícia.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO PERMITIDO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO 
EM CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA PRÁTICA DE ROUBO. 
ESTARIA EM LIBERDADE PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
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INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Registra-se ser inadmissível a análise da alegação 
de que a arma apreendida com o agravante seria de uso permitido, tendo em vista que 
a referida irresignação não foi analisada Tribunal a quo, por ocasião do julgamento 
do habeas corpus. Dessa forma, este Tribunal Superior de Justiça fica impedido de 
enfrentar o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância. Ademais, 
não há como acolher o pleito defensivo, nos moldes postulados, sem o necessário 
revolvimento fático-probatório, inviável na via eleita.2. Em vista da natureza 
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 
quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
tendo as instâncias ordinárias demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade delitiva, pois possui 
condenação por roubo e teria sido preso em flagrante portando arma de fogo, com 
numeração suprimida e municiado com três cartuchos, estando em liberdade 
provisória há menos de 3 meses, descumprindo, assim, as medidas cautelares 
impostas no outro processo; mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a 
imposição de segregação cautelar como forma de evitara reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).4. 
É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.5. São 
inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, 
uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das providências 
menos graves.6. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia 
cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida análise 
deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos fatos e 
provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na via 
eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.7. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, D
Je de 26/6/2024.).

 
Ademais, o réu encontra-se foragido, o que justifica a mantença do decreto 

preventivo a fim de garantir a eventual aplicação da lei penal.
De fato, "[O] entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 
ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar para 
garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

Mais: é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017). RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, D Je 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

Por fim, o fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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